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Este é um documento elaborado em razão de minha participação em dois Colóquios sobre 

Epistemologia da Educação Física, promovidos pelo Conselho Federal de Educação Física, realizados 

na cidade de Maringá, estado do Paraná, no período de 18 até 20 de julho de 2005, e na cidade de São 

Paulo, estado de São Paulo, no período de 13 até 15 de novembro de 2005.  

 

Ao apresentar algumas reflexões sobre a epistemologia da área de conhecimento “Educação 

Física”, estarei inicialmente abordando a Educação Física como componente da Educação Escolar 

Básica. Posteriormente estarei relacionando esse componente curricular com a necessidade de definição 

e de caracterização da área de conhecimento correspondente, nos âmbitos acadêmico e epistemológico. 

 

Tal forma de apresentação acompanha o desenvolvimento da Educação Física no Ensino 

Superior que, até pouco tempo, era entendida somente em correspondência ao oferecimento de um 

Curso de Licenciatura “diferente e epistemologicamente indefinido” em relação às características 

predominantes de Cursos de tal natureza. Assim, por exemplo, a Licenciatura em Biologia, a 

Licenciatura em Física, a Licenciatura em Geografia, a Licenciatura em Matemática, sempre tiveram, e 

têm, sustentações acadêmica e epistemológica baseadas, necessariamente, em duas áreas específicas: 

(1) uma fundamentada nos conhecimentos próprios da “Educação” e (2) outra fundamentada nos 

conhecimentos próprios da área correspondente de determinado componente curricular, ou seja, 

seguindo-se os exemplos anteriormente citados, conhecimentos próprios da “Biologia”, da “Física”, da 

“Geografia”, e da “Matemática”. Na Licenciatura em Educação Física esta segunda área não é, até 

hoje, claramente definida e caracterizada. 

 

Considero que o ensino da Educação Física como componente curricular da Educação Escolar 

Básica (referente à Licenciatura), deve necessariamente incluir o reconhecimento e a consideração da 

Educação Física de forma ampla (referente ao Bacharelado). Quer seja o Bacharelado, requisito ou não, 

para a Licenciatura, uma questão é essencial e, logicamente, sua resposta é de fundamental 

importância: O “quanto”, em nível de abrangência e aprofundamento, sobre uma área especifica de 

conhecimento, deve ser conhecido e dominado para ensinar-se a referida área de conhecimento, em 

forma de conteúdo curricular, nas diferentes modalidades da Educação Escolar Básica? 

 

Na estrutura curricular de um Curso de Licenciatura em Educação Física, a especificidade da 

Educação Física, na sua relação com a Educação Escolar Básica, é caracterizada pela exclusividade de 

temas e conhecimentos a serem estudados e dominados pelos licenciandos, por meio de conteúdos e 

atividades de disciplinas tais como, por exemplo: Desenvolvimento Curricular em Educação Física, 

Processo Ensino-Aprendizagem em Educação Física, Educação Física na Educação Infantil, Educação 

Física no Ensino Fundamental, Educação Física no Ensino Médio, e Educação Física Escolar 

Adaptada. Tal estrutura envolve algumas outras questões essenciais na discussão da “Licenciatura” e 

indispensáveis para a definição de suas diretrizes: Além do domínio específico e único de determinado 

componente curricular, quais assuntos sobre “Educação / Escolarização” devem ser conhecidos e 

dominados pelos licenciandos? Não deveriam ser estes assuntos prioritários, em relação à própria área 

de conhecimento específico de determinado componente curricular a ser ensinado e desenvolvido na 

Educação Escolar Básica? 
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Quando nos referimos à instituição Escola em geral, quaisquer que sejam as suas fases na 

Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, pressupomos professoras / professores 

ensinando e alunas / alunos aprendendo “alguma coisa” sob a denominação atual de componentes 

curriculares tais como, entre os clássicos e os mais popularmente lembrados, Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências (Biologia, Química, Física), Geografia, e História. Destarte, entendemos também 

que a instituição Escola tem objetivos únicos e específicos que a caracterizam, a legitimam e a 

justificam. 

 

Quase que invariável e inevitavelmente, relacionamos a instituição Escola com o conceito de 

Educação que, como dever estatal, deve assegurar à aluna / ao aluno conhecimentos necessários para, 

em tempo real e ao longo da vida, desenvolver-se individual e socialmente, cumprir suas obrigações e 

exigir a observância de seus direitos no exercício da cidadania e demonstrar competência em situações 

de trabalho e de continuidade de estudos em níveis escolares posteriores. Assim, ao considerarmos o 

sentido mais estrito do conceito de Educação Escolar Básica, esperamos ser característico, essencial e 

um comum cultural, o ensino de coisas específicas que crianças e jovens aprendem na Escola. 

 

Dessa forma, a presença de determinado componente curricular, em qualquer que seja o nível 

de escolarização, não se justifica se caracterizado pela predominante proposição do ensino de 

conteúdos e conhecimentos correspondentes, viabilizados e disponíveis em outros lugares que não a 

Escola. Sendo assim e particularmente, será que a atual Educação Física, componente curricular em 

todos os níveis da Educação Escolar Básica, justifica-se no contexto da instituição Escola? 

 

A Educação Física é considerada como componente curricular obrigatório da Educação Escolar 

Básica, conforme definido em Lei que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Entendo 

improcedentes, ingênuas, inconseqüentes, irresponsáveis, oportunistas, ignorantes e comprometedoras, 

quaisquer tentativas no sentido de bradar-se pela garantia da presença da Educação Física no currículo 

escolar. Porém, a regulamentação dessa presença, nos diversos níveis desse sistema, especificamente ao 

tratar-se da definição do número de aulas e respectiva distribuição nas séries ou ciclos, depende em 

muito da conceituação e entendimento da Educação Física no âmbito da Educação Escolar Básica. 

 

Se depender do senso comum da maioria da população, e dos legisladores e executivos em 

geral, vamos ter de bradar, aqui sim e muito, pela sua presença num próximo documento legal. O atual 

já a tornou facultativa em várias circunstâncias e também nos períodos noturnos de aulas. E por que 

será? Aquela maioria da população, incluindo os integrantes dos poderes legislativo e executivo, 

invariavelmente envolveu-se com aulas de Educação Física na escola, freqüentando-as ou solicitando 

dispensa das mesmas. Dispensa de aulas? O que é isso? Alguém é dispensado de aulas de Matemática, 

Língua Portuguesa, Geografia, História, Física, Química, Ciências...? A Educação Física é menos 

importante que esses outros componentes curriculares? 

 

Durante meus últimos 15 anos de atuação como professor do Curso de Graduação em Educação 

Física na Escola de Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo, isto é desde 1985, coletei 

sistematicamente dados interessantes sobre o conceito do componente curricular Educação Física. Nos 

primeiros contatos com alunas e alunos ingressantes no Curso, e como parte integrante do programa da 

Disciplina “Introdução à Educação Física”, os mesmos foram solicitados a discorrer, individualmente e 

por escrito, sobre as suas aulas de Educação Física na Educação Escolar Básica. Analisando 

continuamente os seus depoimentos e considerando de forma cumulativa os últimos dados analisados, 

verifiquei que o relato de aproximadamente 89% dessas alunas e alunos demonstrou uma atitude 

relacionada com sentimentos de desaprovação, descontentamento, perda de tempo, desinteresse, 

desmotivação, repetição de conteúdo, entre outros, sobre suas aulas de Educação Física. Lembrando-
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me de uma crônica “Reflexões de um Professor Aposentado”, descubro-me na posição de ter sido 

professor de muitos das professoras e professores delas e deles. Uma diminuição do meu sentimento de 

culpa é sentida ao justificar que passávamos e ainda estamos passando por uma fase de transição, e que 

algum esforço foi envidado na tentativa de reverter aquela situação apresentada. 

 

O que tenho feito e proposto? Em primeiro lugar, tentado mostrar e convencer que, de uma 

forma geral, essa Educação Física que tem sido apresentada e desenvolvida na Educação Escolar 

Básica não deu e nem está dando certo. De qual Educação Física estou tratando? Estou tratando, em 

linhas gerais, da Educação Física relatada por aquelas minhas alunas e aqueles meus alunos e pela 

convicção de que ela representa muito do que é entendido pela sociedade em geral, incluindo seus pais 

e mães, professores e dirigentes educacionais. Por que esta Educação Física não deu e nem tem dado 

certo? 

 

Entendo que, independente de legislação vigente, a Educação Física deva ser um componente 

curricular único, específico e integrado à proposta pedagógica de todas as modalidades de educação e 

ensino da Educação Escolar Básica. Considero também que, em termos do significado e objetivo do 

ensino e da aprendizagem da Educação Física na Educação Escolar Básica, existem muitas 

interpretações e entendimentos, que por serem demasiadamente ambíguos e até mesmo conflitantes, no 

que diz respeito a sua especificidade, contribuem para um tratamento secundário daquilo que lhe é 

pertinente. Tal tratamento é também evidenciado pelo entendimento equivocado de sua natureza 

curricular, discriminada e diferenciada em contraste aos componentes curriculares tradicionalmente 

relacionados, identificados e valorizados em razão da idéia e do fato de se estudar algo. No entanto, 

foge ao escopo deste trabalho a apresentação e discussão mais detalhada desse entendimento, sendo 

talvez suficiente apontar para os aspectos relativos ao caráter opcional da Educação Física, em 

determinadas circunstâncias, e o não compromisso com a avaliação da aprendizagem daquilo que lhe é 

próprio e específico, considerado que a Escola deva possibilitar a aprendizagem de um saber distinto, 

característico e próprio, que justifica e torna legítima a sua existência e necessidade. 

 

Acredito ser necessária a continuidade da elaboração e  desenvolvimento de estudos que possam 

contribuir para a reflexão e análise relacionadas com possíveis causas responsáveis pela percepção 

menos positiva de alguns aspectos das aulas de Educação Física bem como permitir a consolidação e 

manutenção da percepção mais positiva de aspectos assim considerados. Tornar ou manter as aulas de 

Educação Física agradáveis, úteis, indispensáveis, motivadoras, variadas, interessantes e bem 

organizadas é uma tarefa inadiável para as professores / os professores de Educação Física. O sucesso 

desse empreendimento depende de uma reformulação considerável no modo de condução das aulas, a 

partir de um entendimento claro e inequívoco de que o objetivo, o conteúdo, os procedimentos 

didáticos e a avaliação da aprendizagem relacionados com as aulas de Educação Física devem estar em 

consonância com o primado da educação escolar e suas funções específicas e únicas. 

 

É essencial, para a própria sobrevivência da Educação Física como componente curricular, que 

tenhamos claro que o que pretendemos ensinar seja de fato condizente com aquilo que é nobre, 

valoroso e digno do processo de escolarização. Até o presente momento, tenho certeza de que, em 

termos gerais, por meio de nossos programas, tanto no papel, quanto nas situações reais de ensino e 

aprendizagem, não estamos sendo capazes de convencer a sociedade sobre a essencialidade de nossa 

presença na escola. É notório o estigma pertinente à Educação Física na escola: Educação Física é 

correr, fazer ginástica, jogar bola, lutar, dançar e brincar. A Educação Física é muito mais do que isso; 

devemos envidar esforços no sentido de recuperar tentativas passadas, negligenciadas e obscurecidas 

em razão de desconhecimento e / ou opção pelo mais fácil, porém débil, vulnerável e, por conseguinte, 

descartável. 
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Mais especificamente, é importante e necessário enfatizar, nesta oportunidade, que Educação 

Física não é necessariamente sinônimo de Esporte, caracterizando-se ambos como áreas, ou fenômenos 

distintos, e com objetivos diferentes. Para um melhor entendimento relacionado com esse assunto, 

inicialmente é essencial destacar a diferença “ignorada” entre Educação Física e Esporte, duas 

manifestações, instituições e práticas distintas. A frase “O que quer que seja Educação Física, Esporte é 

que não é”, enfaticamente escrita e dita, tem causado invariavelmente perplexidade a leitores e ouvintes 

orientados por uma compreensão baseada no senso comum. De um modo geral e também na 

comunidade escolar, incluindo alunos, pais, professores e dirigentes educacionais, essa diferença tem 

sido (1) ignorada no sentido do real desconhecimento da diferença e (2) também ignorada, de forma 

premeditada, no sentido de desprezo ou desinteresse em relação à problemática, procurando manter-se 

o “status quo” da confusão estabelecida para auferir-se vantagens da não diferenciação. A sustentação 

de uma proposta educacional / pedagógica séria e coerente, na qual tal diferenciação não passa 

despercebida, implica mudanças conceitual e estrutural nem sempre convenientes para projetos 

oportunistas, improvisados e mercantilistas. 

 

Acompanhando alguns exemplos e a substancial argumentação de alguns autores (Broekhoff, 

1970; Brasil, Conselho Federal de Educação, 1977; Cagigal, 1966; Durand, 1959; Forbes, 1929; 

Fuvest, Universidade de São Paulo, 1992; Gillet, 1959; Hébert, 1946; Marrou, 1975; Murdoch, 1990), 

entendo e adoto a distinção entre Educação Física e Esporte. A Educação Física é um componente 

curricular, obrigatório, da Educação Escolar Básica. O Esporte NÃO é um componente curricular 

obrigatório da Educação Escolar Básica, isto é, não existem aulas de Esporte. Existem sim aulas de 

Matemática, Língua Portuguesa, Ciências, História, Geografia, Educação Física, e Arte (Educação 

Artística) entre outros. 

 

Nas aulas de Educação Física as alunas / os alunos não praticam Esporte. Nas aulas de 

Educação Física as alunas / os alunos ESTUDAM, teórica e praticamente, o MOVIMENTAR-SE, 

considerado como uma característica essencial do ser humano. 

 

Entendo também que o Esporte representa uma manifestação e uma instituição de inegável 

impacto junto à sociedade de um modo geral, razão pela qual acreditamos que a Escola não pode 

omitir-se em relação aos assuntos pertinentes ao Esporte. O movimentar-se é, salvo raras exceções, 

também uma característica predominante do desempenho de atletas, envolvidos na competição 

esportiva propriamente dita. Por isso, em algumas aulas do componente curricular Educação Física, o 

movimentar-se do atleta, nas várias modalidades esportivas, é também, oportunamente, apresentado, 

discutido, analisado, estudado e vivenciado. Isto não significa que as alunas / os alunos estejam 

praticando Esporte. 

 

Além disso, o tema Esporte, envolvendo necessariamente a participação do atleta e também 

conseqüentemente outros constitutivos como torcedores, rádio, jornal, televisão, internet, indústria e 

comércio de material esportivo, marketing esportivo, dirigentes esportivos, clubes esportivos, etc., pode 

ser desenvolvido em outros componentes curriculares como, por exemplo, Ciências (Biologia, 

Química, Física), História, Geografia, Arte, Ciências Sociais, e Matemática. Além disso, pode ser 

entendido como um tema transversal na mesma condição e categoria de outros temas transversais que 

abrangem Ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual. Obviamente isso 

também não significa que, nessas situações, alunas / alunos estejam praticando Esporte. 

 

Como as alunas / os alunos podem então praticar Esporte na Escola? Sem entrar no mérito da 

questão “O que é praticar Esporte?”, cuja discussão fica para uma próxima oportunidade, as alunas / os 

alunos podem participar das seguintes atividades correlatas, consideradas extracurriculares: 
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 “Cursos de Aprendizagem Esportiva” em várias modalidades, por exemplo, Basquetebol, 

Futebol, Futebol de Salão, Ginástica Artística, Handebol e Voleibol; 

 

 “Jogos Internos”, com a realização de competições entre classes por meio de jogos com 
tipificação esportiva; e 

 

 “Equipes de Representação Esportiva” em competições entre Escolas, em várias 
modalidades, por exemplo, Basquetebol, Futebol, Futebol de Salão, Ginástica Artística, 

Handebol e Voleibol. 

 

Uma vez não mais ignorada a diferença entre Educação Física e Esporte, pretendo discorrer 

então sobre a especificidade e o objetivo do componente curricular Educação Física e os conteúdos 

desenvolvidos nas aulas correspondentes. Tenho reunido várias evidências que indicam a 

vulnerabilidade e fragilidade da argumentação pertinentes à caracterização e à justificativa da Educação 

Física como componente curricular, baseadas em (1) objetivos ambíguos e equivocados e (2) conteúdos 

tradicionais relacionados com modalidades esportivas e atividades de lazer, incluindo jogos, lutas, 

ginásticas e danças. Atenho-me, nesta oportunidade, somente como alguns exemplos, aos trabalhos de 

Borsari, Jordano, Bon & DeRose Jr. (1980), Brasil, Ministério da Educação, Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1998), e Rosentswieg, 1969. 

 

Meu entendimento básico, referente à especificidade do componente curricular Educação 

Física, considera essencialmente sua pertinência ao estudo do movimento humano. A relação entre 

Educação Física e Movimento Humano, definindo o movimento humano como o objeto de estudo, ou 

principal, ou característico, ou específico, a ser explorado e desenvolvido nas aulas do componente 

curricular Educação Física, tem sido sustentada por vários autores e instituições, tais quais, entre 

outros: Cassidy, 1938; Aquino, 1939; AAHPER, 1970; Arnold, 1988; Betti, 1985; Briggs, 1974; 

Brown, 1967; Brown & Cassidy, 1963; Cardozo, 1969; Cunha, 1984; De Santo, 1993; Dittrich et al., 

2000; Felshin, 1972; Ferraz, 1996; Florianópolis, SC, 1996; Freire, Soriano & De Santo, 1998; 

Freudenhein, 1990; Frost, 1975; Garanhani, 1994, 1995; Godfrey & Kephart, 1969; Jewett & Mullan, 

1977; Jewett & Bain, 1985; Kolyniak Filho, 1996; Kozman, Cassidy & Jackson (1967); Logsdon et al., 

1977; Mackenzie, 1969; Manoel, 1986; Mariz de Oliveira, 1985, 1991; Medina, 1983; Melani, 2001; 

Metheny, 1954; Mosston, 1969; Newell, 1990; Oliveira, 1983; Pangrazi & Dauer, 1985; Rizzuti & 

Votre, 1998; Sage, 1984; São Paulo, CENPEC, 2000; São Paulo, SE, CENP, 1992; São Paulo, SME, 

1992; Singer & Dick, 1974; Tani, 1991; Vannier & Foster, 1968; Veatch, 1970; Wall & Murray, 1994; 

e Willgoose, 1979. 

 

Em razão do até aqui apresentado, e convicto da ambigüidade e inadequação do termo 

Educação Física, estarei utilizando, doravante, de forma substitutiva, o termo Cinesiologia Humana 

para melhor definir e caracterizar esse componente curricular. Além disso, e em razão da necessidade 

da observância de coerência metodológica correspondente, é o seguinte o objetivo das aulas de 

Cinesiologia Humana na Educação Escolar Básica: 

 

Viabilizar à aluna / ao aluno a aprendizagem de conhecimentos específicos sobre o movimento 

humano que lhe permita, individual e intencionalmente, (1) a utilização de potencialidades 

para movimentar-se, genérica ou especificamente, de forma habilidosa e, em correspondência, 

(2) a capacitação para, em relação ao meio em que vive, agir (interagir, adaptar-se, 

transformar ...), na busca de benefícios para a qualidade de vida. 

 

Considerando-se a relação entre conteúdos e conhecimentos e as características do processo de 

aprendizagem, as alunas / os alunos estudam as implicações inerentes às ações motórias realizadas 
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tanto no lazer, quanto no trabalho e nas demais atividades do dia-a-dia, vivenciando os respectivos 

movimentos. Os conhecimentos acerca do movimento humano, para efeito de organização didática, são 

apresentados em quatro blocos de conteúdos: 

 

(1) estrutura e potencialidades relacionadas com o movimentar-se, envolvendo seus aspectos 

músculo-esquelético, fisiológico, biomecânico, neuro-muscular, psicológico, e suas interações; 

 

(2) capacidades relacionadas com o movimentar-se, envolvendo desde aquelas caracterizadas, 

em relação ao sistema muscular, por exigência de menor complexidade, até as caracterizadas 

por exigência de maior complexidade, por exemplo, força, velocidade, potência, resistência, 

equilíbrio, agilidade, tempo de reação, e destreza manual; 

 

(3) habilidades relacionadas com o mover-se, envolvendo a aprendizagem e execução de 

movimentos sem ou com implementos, sem ou com locomoção, e em ambiente estático ou 

dinâmico; e 

 

(4) relacionamento, ao movimentar-se, com o meio físico e social, envolvendo o estudo e 

vivências de situações onde o movimento humano afeta e é afetado pelo ambiente no qual está 

inserido, destacando-se a possibilidade e importância da ação motória nos processos de 

integração, interação, comunicação, expressão, controle, e transformação. 

 

De certa forma, na execução e/ou análise de um determinado movimento (movimentar-se), é 

possível considerar todos esses quatro blocos ao mesmo tempo. Porém, entendo também, que cada 

bloco pode ser enfatizado e desenvolvido isoladamente de acordo com as peculiaridades do 

planejamento escolar, incluindo interfaces com outros componentes curriculares. 

 

Estes blocos de conteúdos abrangem várias dimensões do movimento do ser humano, dando 

margem para abordagens bastante amplas e dinâmicas nas aulas de Cinesiologia Humana. Podem ser 

relacionados com conhecimentos que ultrapassam o simples movimentar-se, pois nosso intuito é 

também que as alunas / os alunos estudem, aprendam e compreendam o por quê e para que 

movimentar-se. São conhecimentos e funções próprios e específicos da Educação Escolar Básica. 

Espera-se, conseqüentemente, que sejam extrapolados para além das situações momentâneas das 

atividades escolares. 

  

Dessa forma, fica evidente a contraposição à conceituação equivocada e à justificativa 

questionável dos conteúdos para as aulas de Educação Física apresentada nos atuais parâmetros 

curriculares nacionais. Seus três eixos temáticos, abrangendo (1) esporte, jogos, danças, lutas, 

ginástica; (2) conhecimento sobre o corpo e (3) atividades rítmicas e expressivas, limitam, ou mesmo 

não incluem o estudo do movimento humano e, além do mais, possibilitam a ambigüidade de sua 

especificidade em relação a outros componentes curriculares. Por meio daquelas atividades, enfatiza-se, 

prioritariamente, a prática de determinados movimentos, próprios de atividades específicas, valendo-se 

da apropriação inadequada, indevida, e irresponsável dos conceitos de cultura corporal e corporeidade, 

e não consideram as características, especificidades, e objetivos da Educação Escolar Básica. 

 

Tenho a convicção, acompanhada pelos resultados da prática profissional, de que os conteúdos  

das aulas de Cinesiologia Humana, baseados nos quatro blocos de conteúdos aqui apresentados, 

pertinentes à aprendizagem relacionada com conhecimentos sobre o movimentar-se do ser humano, 

têm contribuído em muito para a consideração e valorização desse componente curricular no âmbito da 

Educação Escolar Básica. 
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Seguindo o roteiro deste trabalho torna-se necessário a definição e a caracterização da área de 

conhecimento próprio correspondente, nos âmbitos acadêmico e epistemológico. Exemplificando com 

um dos componentes curriculares citados anteriormente, a especificidade e unicidade das aulas de 

Matemática na Educação Escolar Básica são essencialmente relacionadas com conhecimentos próprios 

da “Matemática”, área esta, reconhecidamente definida no que se refere aos aspectos acadêmicos e 

epistemológicos. Da mesma forma, a especificidade e unicidade das aulas de Cinesiologia Humana são 

essencialmente relacionadas com conhecimento próprios da “Cinesiologia Humana”, área esta, a 

seguir, brevemente definida e caracterizada. 

 

Respeitando a etimologia da palavra Cinesiologia e recuperando o seu verdadeiro significado, 

negligenciado pelo oportunismo de algumas classes profissionais, por cinesiologia humana é entendido 

o estudo dos movimentos realizados pelo ser humano. E, no domínio amplo desse estudo, são 

considerados e incluídos, em relação a esses movimentos, (1) as estruturas, os mecanismos e os 

processos, independentes e/ou interdependentes, que possibilitam e se relacionam com suas 

ocorrências, (2) os seus aspectos filogenéticos e (3) os seus aspectos ontogenéticos. 

 

Assim, Cinesiologia Humana não é simplesmente a ciência e prática da atividade física. Nem 

tampouco denota somente o estudo da atividade física. Não é só a descrição ou anatomia de 

movimentos. Não é pura e simplesmente o estudo do movimento humano sob a perspectiva das 

ciências físicas. E nem trata unicamente da estrutura funcional do movimento humano. 

 

Mais especificamente, trata de conhecimentos específicos sobre o movimentar-se do ser 

humano e sua aplicabilidade no sentido de permitir-lhe, individual e intencionalmente, (1) a utilização 

de potencialidades para movimentar-se, genérica ou especificamente, de forma habilidosa e, em 

correspondência, (2) a capacitação para, em relação ao meio em que vive, agir (interagir, adaptar-se, 

transformar ...), na busca de benefícios para a qualidade de vida. 

 

Por conseguinte, a Cinesiologia Humana, em correspondência às especificidades científicas e 

tecnológicas, é caracterizada (1) pela organização e sistematização de conhecimentos pertinentes ao 

movimentar-se do ser humano, relacionadas com abordagens e análises biológicas, químicas, físicas, 

psicológicas, antropológicas, e sociológicas, entre as principais, e em composição com áreas correlatas, 

citando entre as mais tradicionais, Fisiologia da Atividade Motória, Biomecânica, Desenvolvimento 

Motório, Controle Motório, e Aprendizagem Motória, e (2) pela produção própria e / ou encomenda de 

estudos e pesquisas relacionadas com questões pertinentes, mas não priorizadas por aquelas abordagens 

e análises, no sentido de contribuir para a sua especificidade. 

 

Convém aqui destacar a relação entre Cinesiologia Humana e motricidade humana, no sentido 

de desfazer uma confusão estabelecida nos meios acadêmicos da Educação Física, em razão de (1) uma 

invenção oportunista importada da Europa e (2) uma apropriação forçada e de um conceito filosófico, 

adotados entre nós sem a devida e criteriosa análise de sua pertinência. Por “motricidade humana” 

passou-se a abranger, de forma imprópria, artificial, incompleta, e parcial, aquilo que lingüisticamente 

e nominalmente define-se por “cinesiologia humana”. Inclui-se, além de aspectos biológicos, 

citológicos, químicos, e físicos, tratados de forma secundária, também, e de forma prioritária, aspectos 

filosóficos, antropológicos, psicológicos, e sociológicos. Em razão dessa abrangência, permitiu ainda 

análises independentes e incoerentes com um pretenso entendimento mais amplo da motricidade 

humana. Por exemplo, a “psicomotricidade” apresenta-se como uma suposta ciência, 

independentemente da suposta ciência “motricidade humana”. Por outro lado, a “motricidade humana”, 

não considera e não inclui nominalmente, e nem conceitualmente, a “biomotricidade”, a 

“psicomotricidade” e a “sociomotricidade” como sub-áreas pertinentes.  

 



 8 

Nesse contexto, é importante ressaltar que, motricidade, termo nominalmente específico e 

restrito, é simplesmente, embora não menos complexa, a propriedade celular que torna possível a 

atividade muscular e conseqüente ocorrência de determinado movimento. E é por meio da ocorrência 

de determinado movimento, executado de forma intencional e com objetivo e significados próprios e 

definidos, que o movimentar-se do ser humano, caracteriza e aperfeiçoa o seu existir nas suas diversas 

relações com os ambientes físico e social que se lhe apresentam ou são por ele propositalmente 

planejadas e desencadeadas. Dessa forma, entendo que a motricidade humana é limitada 

especificamente, a uma parte, se bem que essencial, do conjunto representado pela Cinesiologia 

Humana. Por extensão, até podemos inferir que motricidade humana é assim entendida como a 

capacidade de movimentar-se do ser humano. Daí, querer conferir à motricidade humana o status de 

ciência, ou utilizar o termo com conotação ou sinônimo de movimento humano, existe uma grande 

diferença e um grande equívoco. 

 

Entre as divergências notadas durante a realização destes dois Colóquios, observei que uma 

delas relaciona-se com esta questão equivocada do status de ciência que se quer imputar e impor à 

motricidade humana, como justificativa para “substituir” e “expandir” a Educação Física. Entendo não 

ser necessária a criação forçosa e artificial de uma Ciência da Motricidade Humana para dar-se um 

tratamento científico ao movimentar-se do ser humano. Outrossim, o equívoco poderia alastrar-se, 

conduzindo para o aparecimento, quase que sem limites, de outras tantas Ciências, pertinentes a outras 

tantas capacidades tais como, citando aleatoriamente, flexibilidade, elasticidade, viscosidade, 

sensibilidade, sensualidade, sexualidade, fraternidade, honestidade, entre muitas outras. 

 

Uma outra divergência notada durante os referidos Colóquios, foi a utilização do conceito de 

cultura corporal como o balizador essencial da Educação Física. Entendo que, o conceito de cultura 

corporal, importado forçosamente da Filosofia e da Antropologia, com a justificativa de demonstrar 

contornos e conteúdos da Educação Física, condizentes com as exigências acadêmicas e científicas do 

meio universitário, em contraposição a um aludido “biologicismo” reacionário e reducionista, limita a 

abrangência da área de estudo e de forma unilateral a caracteriza. Assim, como unilateral, privilegiando 

as ditas ciências sociais, é também um conceito ambíguo, e por que não dizer também equivocado, 

quando aplicado diretamente à Educação Física; por cultura corporal, entende-se até o contexto do 

corpo sem vida, sem movimento, de um defunto. Faz muito mais sentido, ao mesmo tempo que é mais 

simples, lógico e racional, sem precisar lançar mão de uma indevida apropriação de um conceito tão 

singular (cultura corporal), ater-se ao estudo do movimentar-se do ser humano e suas implicações 

culturais. Aí sim, dialogando e interagindo com outras áreas, aqui, especificamente com a Filosofia e 

com a Antropologia, sem querer, presunçosamente e com alarde, emprestar delas algum prestígio. 

 

Nesse sentido, a tentativa de apresentar-se como “subárea”, ou “área-filha”, de “áreas-mães”, é 

tão pobre e ingênua. E nem sequer as “áreas mães” foram consultadas sobre a concepção ou adoção da 

“área-filha”. Estudos, mais especificamente dissertações de mestrado e teses de doutorado, com origem 

na Educação Física e que buscam incorporar conceitos e metodologias de outras áreas, têm sido 

geralmente criticados pela falta de rigor e superficialidade. Pouco ou nada contribuem para as “áreas-

mães” e descaracterizam a Educação Física nas suas essências epistemológica e acadêmica. 

 

Com relação à proposição apresentando a tendência da substituição da Educação Física por 

“Educação para a Saúde” alguns problemas podem ser antevistos, desde a necessidade de um 

relacionamento com uma área acadêmica correspondente até a origem da preparação de seus 

profissionais. Estaria a “Educação para a Saúde” diretamente relacionada com à Medicina? Com a 

Saúde Pública ou com a Pedagogia, entendida aqui não somente relacionada com o segmento da 

Educação Escolar? Mais uma vez, prefiro privilegiar a convergência principal destes colóquios: esta 

nossa área de estudos é caracterizada em sua essência e unicidade, pelo movimentar-se do ser humano, 
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pelos movimentos realizados pelo ser humano durante o seu existir, com diferentes objetivos, intenções 

e finalidades. Assim, as ações preconizadas na “Educação para a Saúde”, no sentido de caracterizar um 

estilo de vida saudável, podem ser entendidas como direcionadas para estudos relacionados com (1) a 

necessidade de prática adequada e suficiente de atividades motórias, isto é, a necessidade de 

movimentar-se segundo parâmetros referentes ao que é adequado e ao que é suficiente, (2) a 

necessidade de uma adequação específica entre movimentar-se, dispêndio de energia e correspondente 

reposição por meio de alimentação equilibrada, aplicada, correspondentemente, a qualquer situação do 

movimentar-se, (3) as implicações e interferências do tabaco e de drogas, incluindo bebidas alcoólicas, 

no movimentar-se, (4) o movimentar-se e sua relação com o controle de estresse, (5) a necessidade de 

repouso suficiente correspondente ao cansaço produzido pelo movimentar-se, (5) a relação do 

movimentar-se com a auto-estima e auto-conceito, (6) a relação entre o movimentar-se e a sexualidade, 

(7) a relação entre o movimentar-se e o controle de riscos, e (8) a relação entre o movimentar-se e a 

adaptação e confrontação com os meios físico e social. 

 

Registrando uma outra convergência, e que vai ao encontro da relação entre Cinesiologia 

Humana e Esporte aqui apresentada, pareceu consensual e unânime, mais notadamente no Colóquio 

realizado em São Paulo, a distinção clara entre Educação Física e Esporte. Assim, Educação Física e 

Esporte não devem ser entendidos como sinônimos e nem como “um fazendo parte do outro”, mas sim 

como instituições, manifestações, fenômenos, e conceitos distintos. No entanto, essa adequação 

conceitual mostrou-se não completamente incorporada, mais especificamente quando alguns dos 

participantes dos Colóquios ainda citaram, como exemplo, professores de esporte e aulas de esporte, ao 

se referirem ao componente curricular Educação Física na Educação Escolar Básica.   

 

Finalizando e resumindo, entendo que dentre as proposições apresentadas nestes Colóquios, 

todas elas, com exceção à relacionada com a Cinesiologia Humana, mostram-se, de alguma forma e em 

muitos aspectos, excludentes entre si. Por outro lado é evidente que as essências acadêmica e 

epistemológica da Cinesiologia Humana permitem a inclusão, acomodação e adequação de muitos 

entendimentos e conceitos, termos e rótulos a parte, da Motricidade Humana, Cultura Corporal, e 

Educação para a Saúde, e não dependem necessariamente de glossários especiais e rebuscada, 

empolada, e quase que infindável fundamentação científica e filosófica. 

 

Nesta oportunidade, incluo, a seguir, uma indicação de bibliografia que muito contribuiu para a 

elaboração e fundamentação das idéias sobre Cinesiologia Humana conforme aqui apresentado. Entre 

elas encontram-se algumas que, mesmo divergentes destas idéias, são essenciais para o entendimento 

do contraditório. 
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